
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.739 - MG (2011/0299354-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO 

FINANCEIRO DA ZONA DA MATA E SUL DE MINAS 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. INCIDÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
1. O adicional por tempo de serviço possui natureza remuneratória (precedentes), 
uma vez que confere acréscimo patrimonial, e configura-se fato gerador de 
Imposto de Renda, com base no art. 43 do Código Tributário Nacional. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO 

FINANCEIRO DA ZONA DA MATA E SUL DE MINAS 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

(fls. 134-136, e-STJ).

A parte agravante sustenta, em suma, que:

o referido abono não constitui qualquer vinculação remuneratória, 
não se constitui acréscimo patrimonial. Dessa forma, não cabe a incidência do 
imposto de renda em virtude do seu caráter indenizatório (fl. 496, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Assim, como consignado pela decisão recorrida, esta Corte Superior por 

diversas vezes já exarou o entendimento de que o adicional por tempo de serviço não ostenta 

natureza indenizatória. Nesde sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. TETO 
REMUNERATÓRIO. EMENDA Nº 41/03. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. VANTAGEM PESSOAL. INCLUSÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.

1. Inexiste direito adquirido à irredutibilidade de vencimentos, se a 
remuneração do Servidor ou pensão ultrapassa o teto remuneratório, 
implementado em conformidade com a regra contida na EC 41/03, corroborado 
pelo art. 17 do ADCT, em consonância com a Constituição Federal.

2. As vantagens pessoais passaram a integrar o montante da 
remuneração para os fins do cálculo do teto constitucional, conforme o art. 8º da 
EC 41/03.

3. O adicional por tempo de serviço não possui natureza 
indenizatória, tratando-se de vantagem pecuniária de caráter pessoal que deve 
submeter-se ao teto remuneratório estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 
41/03.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS nº 
31.117/CE, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), DJe de 25/04/2012). (g.n).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TETO 
REMUNERATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003.

1. O adicional por tempo de serviço não possui natureza 
indenizatória, tratando-se de vantagem pecuniária de caráter pessoal que 
deve submeter-se ao teto remuneratório estabelecido pela Emenda Constitucional 
nº 41/03, não havendo que se cogitar de ofensa ao princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS nº 
33.894/CE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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21/10/2011). (g.n)

Desse modo, se a natureza jurídica do adicional por tempo de serviço é 

remuneratória, por conferir acréscimo patrimonial, configura-se fato gerador do Imposto de 

Renda, com base no artigo 43 do Código Tributário Nacional. 

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0299354-9 REsp 1.298.739 / 

MG

Números Origem:  200138010002787  3408520014013801

PAUTA: 28/08/2012 JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DA ZONA 
DA MATA E SUL DE MINAS

ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DA ZONA 
DA MATA E SUL DE MINAS

ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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